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O Seminário Estadual de Reformulação do Ensino Médio promovido pelo 

deputado federal Jesus Rodrigues teve como objetivo colocar em debate questões como a 

integração do Ensino Médio com a educação profissional técnica de nível médio e as novas 

diretrizes curriculares. O evento foi realizado dia 10 de junho de 2013, no Auditório da 

Maestrina Clóris Oliveira, do Instituto Federal do Piauí, em Teresina.  

Seminários como este estão sendo realizados em todo o país como parte de 

uma extensa agenda da Câmara Federal, através da Comissão Especial destinada a 

promover estudos e proposições para a reformulação do Ensino Médio. O evento foi 

coordenado pelo deputado Jesus Rodrigues (PT), membro titular da Comissão.  

A mesa de honra foi composta, pela manhã, pelos deputados federais Jesus 

Rodrigues e Nazareno Fonteles; Marta Freitas representante da Secretaria da Educação do 

Estado do Piauí; Marcoelis Moura, gerente do Ensino Médio da SEDUC. O deputado federal 

Jesus Rodrigues abriu o seminário agradecendo a presença de todos. Ressaltou que o 

objetivo principal deste trabalho é chegar a uma conclusão sobre que tipo de formação deve 

ser dado aos estudantes do Ensino Médio. Reforçou que estamos em uma nova fase: da 

internet, da difusão da informação. Reafirmou que o livro não é mais a única forma de saber 

e que precisamos repensar as formas de ensinar e, principalmente, o que ensinar. 

O parlamentar falou da qualidade dos professores e da estrutura das escolas, 

enfatizando que esta discussão deve ser levada para outras regiões do Piauí. 

Logo após o pronunciamento de Jesus Rodrigues, foi dada a palavra ao 

deputado federal Nazareno Fonteles. O congressista falou que já fez parte da referida 

comissão sobre a reformulação do Ensino Médio e fez um breve relato sobre o que a 

Câmara dos Deputados tem feito pela educação nos últimos anos. Pode-se citar a Emenda 

Constitucional Nº 53, de 19 de dezembro de 2006 que, entre outras alterações, 

garante assistência gratuita aos filhos e dependentes, desde o nascimento até 5 (cinco) 

anos de idade em creches e pré-escolas; manter, com a cooperação técnica e financeira da 

União e do Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental;  valorização 

dos profissionais da educação escolar, garantidos na forma da lei; planos de carreira com 

ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, assim como os das redes 

públicas. Já a Emenda Constitucional Nº 59, de 11 de novembro de 2009, que acrescenta § 

3º ao art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para reduzir anualmente, a 

partir do exercício de 2009, o percentual da Desvinculação das Receitas da União incidente 

sobre os recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino, de que trata o 

art. 212 da Constituição Federal e dá nova redação aos incisos I e VII do art. 208, de forma 
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a prever a obrigatoriedade do ensino de quatro a dezessete anos e ampliar a abrangência 

dos programas suplementares para todas as etapas da educação básica, além de dar nova 

redação ao § 4º do art. 211 e ao § 3º do art. 212 e ao caput do art. 214, com a inserção 

neste dispositivo de inciso VI.  

O parlamentar ainda citou os artigos 205 e 206 da Constituição. Art. 205: A 

educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 

com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Art. 206: O ensino 

será ministrado com base nos seguintes princípios: I - igualdade de condições para o 

acesso e permanência na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 

pensamento, a arte e o saber; III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e 

coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; IV - gratuidade do ensino público 

em estabelecimentos oficiais; dentre outros princípios.  

Defendeu a educação não bancária. E que é preciso construir cidadania na sala 

de aula. Aproveitou e lançou uma proposta: Que o aluno deve ter três aulas de Educação 

Física com enfoque nos exercícios aeróbicos, visando seu desempenho intelectual e 

superar a depressão. Desta forma, é possível cumprir o inciso II, Art. 217 da Constituição 

Federal: a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto 

educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento. 

Durante a sua colocação, Marta Freitas disse que se sentiu feliz pela iniciativa e 

parabenizou o deputado Jesus Rodrigues pela ação.  

Marcoelis Moura falou sobre os dados na educação e do abandono no 1º ano do 

Ensino Médio. Informou que o acesso foi ampliado, mas que isso não garante a 

permanência do aluno na sala de aula. 

Mediados pelo coordenador do seminário, os painéis foram apresentados.  

O primeiro painel, com o tema Formação inicial e continuada de professores 

para o Ensino Médio, teve como painelista Marta Freitas. A palestrante falou do currículo 

mínimo para a formação dos professores do Ensino Médio, do recrutamento através de 

processo seletivo e da carreira. Discorreu sobre o Plano Nacional de Formação de 

Professores, o PARFOR, explicando que o referido plano é resultado de um conjunto de 

ações do Ministério da Educação (MEC), por meio dos Fóruns Estaduais Permanentes de 

Apoio à Formação Docente, em colaboração com as Secretarias de Educação dos Estados 

e Municípios e das Instituições Públicas de Educação Superior (IPES), neles sediadas. O 
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objetivo do Plano é a melhoria da formação do corpo docente brasileiro. Outro ponto 

abordado por Marta foi o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego, 

PRONATEC, que foi criado pelo Governo Federal em 2011 e tem o objetivo de ampliar a 

oferta de cursos de educação profissional e tecnológica. 

A segunda painelista, Marcoelis Moura, discorreu sobre o tema Currículo – As 

novas diretrizes curriculares e as atuais necessidades do Ensino Médio e falou que existe 

uma fragmentação de conteúdo que dificulta a interdisciplinaridade. Abordando sobre a Lei 

de Diretrizes e Base da Educacional da Educação, principalmente no que se refere às 

finalidades, tratou o Art. 35: O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração 

mínima de três anos, terá como intenção a consolidação e o aprofundamento dos 

conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental, possibilitando o prosseguimento de 

estudos; a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar 

aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de 

ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; o aprimoramento do educando como pessoa 

humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 

pensamento crítico; a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 

produtivos, relacionando a teoria com a prática no ensino de cada disciplina.  

Cássio Borges, formado em Licenciatura em História, pela UFPI, foi o terceiro 

painelista, onde explanou sobre a Escola e comunidade, falando sobre a violência nas 

escolas que atinge alunos, professores e a direção. O palestrante também disse que o 

Grêmio Estudantil tem papel importante nas escolas e que falta infraestrutura, além de 

ressaltar que o ENEM pode ajudar a reformular o Ensino Médio.  

Após as apresentações, alguns participantes fizeram questionamentos. Djan 

Moreira, conselheiro tutelar de Teresina, disse que o atual currículo não prepara para a 

cidadania, elucidando sobre a valorização do professor e o fortalecimento da família.  

Regina Sousa, suplente do senador Wellington Dias, também estava presente e 

disse que o professor tem que aprender a ensinar. Lembrou-se da mãe de aluno que, em 

um determinado evento, falou da seguinte forma: “as pessoas têm que se preocupar 

também com a ensinagem”. Regina então ressaltou que o ensino de leitura deveria ser 

obrigatório, pois as pessoas não querem ler. Sugeriu ainda que o Governo faça contratos 

temporários para situações de defasagem no quadro professor formado em determinada 

área, para que oficinas possam ser realizadas.  

Outro participante, que não se identificou, falou que o Poder Judiciário não 

valoriza o Ensino Médio e que esse poder deveria estar presente neste Seminário.  
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No momento, o deputado Nazareno ressaltou que as escolas não fazem teoria 

com a prática. Falou que deveria ter mais Escola Família Agrícola e que na escola tem que 

ter democracia, mas ela tem que formar. O parlamentar disse também que o professor 

deveria ter a obrigação de estar em formação permanente e que com a 

intersetorialidade/interdisciplinaridade, a realidade fica mais rica. Para ele, não deveria 

existir prova nas escolas e sim um debate, pois este sim muda a sociedade.  

Marcoelis Moura falou que há limitações no Ensino Médio. “Existe a dificuldade 

na lotação de professores. Por limitações, o currículo não prepara para a cidadania”, disse 

ele. 

Marta Freitas disse que existe fila de professor para a formação continuada e 

que existe um leque de opções em diversas áreas. Cássio Borges falou que ainda há 

autoritarismo nas escolas e que temos que modificar o verdadeiro sentido da escola. 

A mesa de honra, na parte da tarde, foi composta pelo deputado federal Jesus 

Rodrigues, pelo ex-secretário de Educação, professor Antônio José Medeiros, pela 

presidente do Conselho Estadual de Educação do Estado do Piauí, professora Eliana 

Sampaio, pelo presidente das Escolas Particulares de Teresina, Dalton Leal, e pelo 

professor Márcio Aurélio, representante do IFPI. 

A conselheira Eliana Sampaio foi a primeira painelista do período da tarde, 

discursando sobre as Condições de oferta do Ensino Médio. Quando se trata do Ensino 

Médio, principalmente no turno da noite, ela disse que temos três questões a pensar: a 

clientela – quem são as pessoas que procuram o ensino à noite. O objetivo – por qual 

motivo as pessoas estudam neste horário. Quais os entraves – que não são vistos quando 

é feita a proposta pedagógica. Segundo a conselheira, quem procura um ensino neste 

período são aquelas que trabalham e só têm este tempo para estudar, tendo como objetivo 

principal ter uma qualificação. A presidente sugeriu que o Ensino Médio diurno fosse 

trabalhado em módulos e o noturno fosse de quatro anos, totalizando 2.400 horas/aula.  

Eliana Sampaio mostrou os números de matriculados no Ensino Médio, onde foi 

constatado que houve uma queda: 2008 – 161.791; 2009 – 155.055; 2010 – 144.500; 2011 

– 137.866; 2012 – 131.983. Reforçou que temos que pensar no EAD e temos que formar o 

aluno para uma nova fase – o Ensino Superior, trabalhado os conteúdos cobrados nos 

vestibulares. Para ela, o Poder Judiciário enxerga o Ensino Médio somente como 

preparatório. 
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O segundo painelista da tarde foi o ex-secretário da Educação, professor 

Antônio José Medeiros, que versou sobre Avaliações – os instrumentos de avaliação do 

Ensino Médio utilizados pelo MEC/INEP. Segundo o professor a adesão ao ENEM nas 

universidades é livre, mas é base para o acesso ao PROUNI – programa do Ministério da 

Educação, criado pelo Governo Federal em 2004, que oferece bolsas de estudos em 

instituições de educação superior privadas, em cursos de graduação e sequenciais de 

formação específica, a estudantes brasileiros de baixa renda sem diploma de nível superior; 

o FIES – que é um mecanismo destinado à concessão de financiamento a estudantes de 

cursos superiores presenciais não gratuitos e com avaliação positiva nos processos 

conduzidos pelo MEC. Explicou também que a Bolsa de Estudo no Exterior é um programa 

que busca promover a consolidação, expansão e internacionalização da ciência e 

tecnologia, da inovação e da competitividade brasileira por meio do intercâmbio e da 

mobilidade internacional. 

O ex-secretário fez um questionamento: qual a função do Ensino Médio? E logo 

em seguida disse que é para o mundo do trabalho, onde o MEC aprova a Educação 

Profissional, mas é preciso aumentar a carga horária, melhorando os conteúdos. 

O representante do IFPI, professor Marcos Aurélio, foi o terceiro painelista e 

tratou do tema Integração do Ensino Médio com a educação profissional técnica de nível 

médio. Durante a sua colocação, falou das condições de oferta para o EM, questionando se 

este ensino é integrado, como fazê-lo e ressaltou que são oferecidos vários cursos 

profissionalizantes, como: PRONATEC – que tem como objetivo ampliar a oferta de cursos 

de educação profissional e tecnológica; EAD; Brasil Profissionalizado – que visa fortalecer 

as redes estaduais de educação profissional e tecnológica; FIES Técnico e o FIES Empresa, 

para o custeio da sua formação profissional técnica de nível médio, e às empresas, para 

mantimento da formação inicial e continuada ou qualificação profissional de seus 

trabalhadores, respectivamente. 

Para ele, faltam técnicos, sendo necessário que no mercado de trabalho tenha 

profissionais capacitados para atingir a meta do PRONATEC, que é ter 200 mil alunos 

matriculados em 2013. 

Dalton Leal foi o quarto painelista, com o tema Infraestrutura: espaços de 

aprendizagem diversificados (laboratórios, quadras desportivas, bibliotecas); recursos 

humanos. Começou a sua explanação agradecendo ao Deputado Jesus Rodrigues por ouvir 

também o setor privado de ensino, que devem ser agregadas às propostas do Piauí. No 

momento, falou sobre seu encontro com o relator da Comissão de Educação da Câmara dos 
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Deputados em Brasília, que comentaram que o ensino médio não atende a necessidade 

social e que se transformou em um espaço de aprendizagem inócuo, podendo ser saltado. 

Lembrou também da diferença entre o ensino público e o ensino privado, e da capacidade 

de adaptação do ensino privado, este tem superado obstáculos ao longo de sua existência, 

cumprindo seu papel de educação suplementar e supletiva da educação pública no país 

alcançando bons resultados na formação dos alunos.  Dalton também fez um breve 

retrospecto do Ensino Médio da escola privada no que se refere a infraestrutura e recurso 

materiais que, há mais de 30 anos no ainda chamado Ensino Científico, tinha como objetivo: 

formar o aluno para a nova fase da vida que era o ensino superior, onde o aluno deveria ter 

mais autonomia e exigia mais responsabilidade em suas ações, preparar o “terreno” para 

uma profissão, independência e também trabalhar os conteúdos cobrados nos vestibulares 

das universidades públicas. Este último, devido a exigência destas instituições, a escola 

teve que estender a carga horária e forçar mais a preparação dos alunos específica para os 

vestibulares.  

Na palestra, também foi ressaltada a importância da discussão em torno do 

Ensino Médio, pois a mais de 10 anos iniciaram uma série de reuniões com a Universidade 

Federal do Piauí acerca dos conteúdos que deveriam ser cobrados no vestibular, mas 

infelizmente suas sugestões não foram bem recebidas e hoje Dalton lamenta que muitos 

conteúdos, precipuamente do Ensino Superior, foram transladados para o Ensino Médio. 

Para o palestrante, as mudanças nas modalidades dos vestibulares, no decorrer desses 

anos, limitou o Ensino Médio em apenas atender essas exigências e falou que o Ensino 

Médio pode ser usado para preparar o aluno como cidadão, onde a aprovação no exame é 

uma consequência natural da melhoria da qualidade no ensino.  

Com a reflexão, Dalton Leal propôs uma ação de conscientização para acabar 

com prática das escolas em utilizar ferramentas jurídicas para que o aluno vá direto ao 

Ensino Superior e não façam o Ensino Médio, se possível até uma audiência pública. 

Concluiu falando que precisamos definir qual o verdadeiro papel do Ensino Médio. 

Após as explanações, a plateia fez algumas ponderações: investir fortemente no 

Ensino Médio; verificar se estão levando em conta a demanda na hora de ofertar o EM. O 

deputado Jesus Rodrigues questionou à professora Eliana Sampaio sobre a oferta do 

Ensino Técnico Noturno e o EAD Técnico neste mesmo período. A docente disse que 

somente técnico diurno é oferecido e quanto ao EAD Técnico à distância, a SEDUC ainda 

não está pensando neste módulo. 
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O deputado federal Jesus Rodrigues disse ainda que a educação política é 

essencial. Encerrou o seminário agradecendo a presença de todas e de todos. 

No hall do auditório foram expostos os artigos: 

1. "O Ensino da Política nas Escolas Brasileiras"  

Autoras: Sâmya Nagle de Oliveira Sousa e Marília Gabriela de Sousa Mateus. 

2. "Desenvolvimento Sustentável, Sustentabilidade e Educação Ambiental no 

Ensino Médio" 

Autor: Rafael Fernandes de Mesquita. 

3. "A empregabilidade dos Jovens de 17 a 21 anos egressos de uma escola 

pública de Teresina-PI" 

Autora: Suzenny Teixeira Rechene 

As discussões foram ampliadas durante o II Fórum de Educação Ensinar 

Aprendendo: novos paradigmas na educação, promovido pelo Sindicato dos 

Estabelecimentos Particulares de Ensino, que realizou uma mesa-redonda com a 

participação do professor Clementino de Jesus Barbosa Siqueira - diretor do Colégio Pro 

Campus, profª Maria Santana de Carvalho Neri - assessora pedagógica da UNINOVAFAPI, 

profª Eliana Maria Mendonça Sampaio - presidente do Conselho Estadual de Educação do 

Piauí, dr. Francisco Soares Campelo Filho - advogado e coordenador da Comissão de 

Direitos Humanos da OAB/PI, prof. Dalton Luiz de Moraes Leal - presidente do SINEPE/PI, 

profª Iveline de Melo Prado - assessora pedagógica do SINEPE/PI e mediadora da mesa-

redonda. 

O professor Clementino propôs a interligação da escola tradicional e escola 

moderna. Ressaltou a importância da escola com valores e princípios, mas defendeu o uso 

das tecnologias e meios de comunicação: redes sociais, etc. para aproximar a escola das 

famílias. Defendeu também o incentivo a leitura e escrita e a departamentalização da 

escola, destacando a necessidade de incentivos para as escolas privadas, visto que a 

escola pública sempre tem investimentos e ambas prezam pela educação, em especial no 

Piauí que é feita de forma séria e competente e precisa que o Governo reconheça isto. 

A profª. Maria Santana de Carvalho Neri - assessora pedagógica da 

UNINOVAFAPI, disse que os alunos estão chegando ao Ensino Superior imaturos, sem 

saberes e práticas de convivência, utilizando de ferramentas jurídicas, como liminares, e 

outros meios para sair do Ensino Médio. Para a professora, os alunos não estão 

conseguindo construir o conhecimento com significado durante o Ensino Médio, tornando a 
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responsabilidade das instituições de nível superior cada vez maior, pois os estudantes estão 

chegando ao nível superior de ensino com mais lacunas em sua formação. 

A representante do Conselho Estadual de Educação, iniciou o debate falando 

sobre as atribuições deste Conselho como órgão normalizador e da importância do Tribunal 

de Justiça em reavaliar sua conduta em relação às liminares expedidas para que os 

estudantes ingressem no Ensino Superior sem a conclusão do Ensino Médio. Recomendou 

também que os TJs abram um diálogo com os conselhos, pois hoje há alunos da 8ª série, 9 

ano, entrando no Ensino Superior, que os considera imaturos e comparou com outros 

órgãos normalizadores, como a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, onde as liminares 

não dão o poder ao bacharel em direito de advogar sem ser aprovado pelo Exame da 

Ordem.  

Além de tudo, Maria Santana questionou o interesse dos alunos em não 

cursarem o Ensino Médio, dizendo que o Ensino Médio realmente precisa ser reavaliado, 

pois está desestimulando os alunos, pois eles relatam estar cansados de estudar na forma 

de ensino atual. Destacou também que a carga horária precisa ser revista para que não haja 

essa sobrecarga e permita o convívio familiar. Ao finalizar, fez o seguinte questionamento 

lembrando-se das discussões durante o Seminário para Reformulação do Ensino Médio: Por 

que o aluno está “fugindo” do ensino médio? 

O dr. Francisco Soares Campelo Filho, advogado e coordenador da Comissão 

de Direitos Humanos da OAB/PI, iniciou sua fala apresentando as parcerias realizadas entre 

a Comissão e algumas escolas para discutir a violência. Falou também sobre a criação do 

Núcleo de Apoio às Vitimas da Violência e comentou sobre a utilização dos mandados de 

segurança e liminares pelos alunos, além de questionar quem são os maiores prejudicados, 

os alunos? Os conselhos? A escola? Francisco disse que a imaturidade parece ser o 

principal problema na conclusão do Ensino Médio e que a LDB e a constituição traz prontos 

objetivos e não subjetivos, o que expressa que o aluno deve ter carga horária, não 

maturidade.  

Outro ponto abordado foi a diminuição da maioridade penal, onde as pessoas 

defendem que o adolescente é capaz de responder pelos seus atos, mas é imaturo para 

frequentar a universidade. Francisco concluiu dizendo que é preciso fazer as reflexões: que 

soluções poderiam ser aplicadas? Sugeriu: mudar paradigmas, mudar a consciência na 

educação, mudar carga horárias, estudar a CF, estudar os clássicos para interpretá-los, não 

para fazer uma prova, mudar a LDB e levar esse debate para um patamar mais amplo. 
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Encerrando as participações na mesa-redonda, o prof. Dalton Luiz de Moraes 

Leal, presidente do SINEPE/PI, falou sobre a Comissão Especial Destinada a promover 

Estudos e Proposições para a Reformulação do Ensino Médio (CEENSI) e sobre o 

Seminário realizado. Destacou a importância de refletir sobre o que esta sendo feito nas 

escolas e comentou que as liminares vêm de um circulo vicioso das escolas que estavam 

preparando apenas para os vestibulares. Disse que foi colocado um “rótulo” no Ensino 

Médio que ele serve apenas para fazer passar no vestibular, além de ressaltar que é preciso 

resgatar nas famílias a “formação global” do aluno, afirmando que a revolução precisa 

acontecer dentro das escolas. “O vestibular está acabando, agora temos o Exame Nacional 

do Ensino Médio – ENEM, o aluno tem que se interessar pelo ensino superior, não tê-lo 

como uma obrigação, e isso é função do Ensino Médio”, disse Dalton. O professor finalizou 

salientando que tudo começa pela consciência, que o aluno tem que sair completo e 

lembrou da importância do seminário concluindo que tem que se manter o Ensino Médio, é 

perigoso pensar que não é necessário.   
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